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ATA AUDIÊNCIA PÚBLICA – VENÂNCIO AIRES 

PROJETO DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS RS – BLOCO 2 
 
Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de 2025, às 14 horas e 30 minutos, em ambiente 
presencial, no plenário Vicente Schuck da Câmara Municipal de Venâncio Aires (Venâncio Aires, 
Rio Grande do Sul), realizou-se Audiência Pública referente à apresentação e exposição técnica 
do projeto de concessão dos serviços de operação, exploração, conservação, manutenção, 
melhoramentos e ampliação da infraestrutura de transportes das rodovias integrantes do Bloco 
2 de concessões rodoviárias do Estado do Rio Grande do Sul, composto pelos trechos da Rodovia 
ERS-130 (km 69,19 ao km 97,27), da Rodovia ERS-129 (km 67,55 ao km 163,34), da Rodovia RSC-
453 (km 0,00 ao km 29,83), RSC-453 (km 37,97 ao km 96,18), da Rodovia ERS-128 (km 13,89 ao 
km 30,27), da Rodovia ERS-135 (km 0,00 ao km 78,33), da Rodovia ERS-324 (km 188,12 ao km 
292,13) e da Rodovia BRS-470 (km 151,5 ao km 157,6), totalizando aproximadamente 415 km de 
extensão, cujo Aviso de Audiência Pública Nº 01/25 foi publicado Caderno do Governo do Diário 
Oficial do Estado de 13 de janeiro de 2025, página 127, na edição nº 9, e no sítio eletrônico 
https://parcerias.rs.gov.br/rodovias-649f2b1de5fe5, no qual foi igualmente publicado o 
Regulamento da Audiência Pública. 
 
 
A Audiência Pública foi instalada com os agradecimentos pela presença das figuras políticas e 
públicas da região de Venâncio Aires e Mato Leitão. Na ocasião, foram expostos os objetivos da 
Consulta Pública, abordado o projeto e indicado que seria aberto espaço para as manifestações 
orais e escritas dos participantes inscritos, sendo informado que as respostas às manifestações 
ocorreriam logo após o término destas.  
 
Ato contínuo, o Sr. Pedro Capeluppi realizou, com o apoio de arquivo powerpoint, uma 
apresentação geral do projeto de Concessão do Bloco 2. Durante a exposição, dentre outras 
explicações sobre o projeto, foram abordados, especialmente, os benefícios do modelo de 
Concessões de rodovias; as 32 cidades beneficiadas pelo projeto (cuja população representa 
17,5% da população total do Estado do Rio Grande do Sul); o nível de serviço a ser exigido nas 
rodovias do Bloco 2; os investimentos, obras e melhorias previstos no bojo do projeto; a previsão 
de Conselho de Usuários; as ações de resiliência climática contempladas no projeto; e os 
benefícios, inclusive de justiça tarifária, decorrentes do modelo de pedagiamento free flow. 
 
Encerrada a exposição inicial sobre o projeto, o Sr. Pedro Capeluppi oportunizou a manifestação 
oral dos participantes previamente cadastrados para a exposição de dúvidas e contribuições 
relativas à Concessão do Bloco 2. Os interessados foram chamados na ordem de inscrição prévia 
e tiveram o período de 03 (três) minutos para manifestação, sendo reiterado pelo Secretário da 
Reconstrução Gaúcha que as respostas seriam dadas ao final do bloco manifestações. Ainda foi 
informado que, as perguntas que não fossem possíveis de serem respondidas na sessão, seriam 
atendidas no Relatório da Audiência Pública. 
 
Passando às manifestações orais dos inscritos, chamada a Sra. Izaura Landim, identificada como 
a vice-prefeita de Venâncio Aires/RS. Mostrou-se favorável às duplicações, contudo, requereu 
acesso ao distrito industrial de Venâncio Aires, bem como a bairros, a exemplo do bairro Brands. 
Ademais, solicitou proteção aos pedestres em ruas laterais na ERS-457. Chamado o Sr. Nilson 
Matias Lehmann, identificado como vereador de Venâncio Aires/RS, reiterou a necessidade de 
obras que proporcionem segurança à população e, embora tenha reconhecido a importância das 
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duplicações, se mostrou contrário ao valor da tarifa de pedágio a R$ 0,23/km. Como solução, o 
participante sugeriu a complementação do aporte público.  Por fim, o inscrito pediu a 
prorrogação do período de Consulta Pública e criticou a realização da Audiência Pública em 
janeiro. Chamado o Sr. Pedro Valmir Martins, identificou-se como agrimensor, e manifestou-se 
no sentido de pontuar a necessidade divulgação de que a faixa de domínio deve ter 70 metros 
no município de Venâncio Aires/RS. Expôs o carecimento de determinar um recuo de construção 
no perímetro urbano e no perímetro rural. Na ERS-287, se possível, a capacidade de 30 metros 
para cada lado, com 60 metros de faixa de domínio. Criticou, ainda, a Secretaria de Planejamento 
por ter o ignorado. Chamado o Sr. Elijo Daniel, criticou a atuação na fiscalização dos contratos de 
concessão atuais e se manifestou contra o modelo de pedagiamento. Segundo ele, Free Flow 
não gera empregos, mas cria uma “indústria de multas”. Ademais, o inscrito teme que a tarifa de 
pedágio a ser paga inviabilize o desenvolvimento da região – citou que o município de Mato 
Leitão/RS ficaria entre dois pedágios, o que afastaria empresas da região. Chamado o Sr. Daniel 
Fagundes, identificou-se como vereador de Mato Leitão/RS e afirmou achar injusto pagar 
Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) cumulativamente com tarifa de 
pedágio. Sendo assim, apresentou sugestão para que haja desconto no IPVA ou isenção do 
pedágio, em especial para deslocamentos pendulares – por conta da longevidade do contrato e 
aumento da tarifa em fase de reajuste ao longo dos próximos 30 anos. Chamado o Sr. Diego 
Conrad, identificou-se como vereador de Mato Leitão/RS e expôs que teme, em virtude do 
pedagiamento (i) o isolamento do município; e (ii) a falta de atratividade para empresas. Além 
disso, pontuou que a RSC-453 é pedagiada há anos e, segundo ele, só se verifica regressões. 
Pediu, também, aos governantes a se atentarem com cuidado às pessoas. Pois superior a isto, o 
aporte sai dos contribuintes e não do governo. Chamado o Sr. Arly Stöhr (“Flecha”), identificado 
como prefeito de Mato Leitão/RS, afirmou que o trajeto de Venâncio Aires/RS a Lajeado/RS é o 
“point” das empresas e, por isso, seria necessário a duplicação na região, embora considere a 
tarifa de pedágio proposta cara - reforçando que Mato Leitão/RS ficaria isolado. Requereu, por 
conseguinte, a revisão do projeto. Chamado o Sr. Loivo Dachery, manifestou-se contra qualquer 
pagamento de tarifa de pedágio, já que os contribuintes, segundo ele, pagam R$ 
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) a título de IPVA. Criticou principalmente o modelo Free 
Flow. Assim como os outros deputados do RS, que não estão presentes na AP. Posteriormente, 
instigou o povo a falar com o vereador, ao prefeito e então aos deputados para banir o pedágio 
da região. Chamado o Sr. Emerson Luiz, identificou-se como presidente da Câmara de Mato 
Leitão/RS e criticou os acessos e rotatórias, pois, segundo ele, as ligações estão prejudicadas, já 
que estariam previstos apenas no início e término dos 7km que percorrem o município de Mato 
Leitão/RS. Sugeriu, a seguir, a inclusão de mais rotatórias ou vias vicinais, marginais, laterais, para 
ligar a comunidade. E mostrou-se favorável à duplicação e ao progresso, porém reconheceu a 
necessidade de revisão dos valores. Chamado o Sr. Valmir Hideu, solicitou, mencionando Ponte 
Arroio Castelhano, para além das duplicações, soluções de engenharia para minimizar situações 
como as das destruições decorrentes das enchentes que assolaram a região, a despeito da parte 
baixa do município de Mato Leitão/RS. E mostrou-se a favor da duplicação. Chamado o Sr. Nelsor 
Batiste, identificou-se como vereador de Venâncio Aires/RS, criticou o fato de ser necessário 
pagar tarifa pedágio para sair do município. Criticou, em especial, pedágio entre Venâncio 
Aires/RS e Mato Leitão/RS e solicitou revisão dos valores de tarifa de pedágio, citando o valor 
pago SACIR, que seria mais módico. Com relação à ponte elevada de Castelhano, mencionou 
entender que a melhor solução seria fazer uma ponte seca. Outro investimento considerado 
relevante pelo inscrito e que foi mencionado é o cruzamento do bairro Brands, que não está 
contemplado e é indispensável que esteja. Chamado o Sr. Ayrton Fialho, mencionou a Portaria 
nº 622/2024 do Ministério dos Transportes, que estabelece que 1% da receita bruta da 
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concessão deve ser investida em obras de sustentabilidade e solicitou esclarecimento sobre essa 
questão no projeto. Chamado o Sr. Ezequiel Stahl, identificou-se como vereador de Venâncio 
Aires/RS e demonstrou preocupação com a questão das chuvas, questionando se o projeto prevê 
pontes secas. Acerca do pedagiamento, afirmou que empresas não vão se instalar na região 
(citou o município de Mato Leitão//RS), haja vista estar cercada por dois pedágios eletrônicos. 
Reforçou que o dinheiro pertence à população e não ao Estado. Manifestou-se pela necessidade 
de rever o contrato para abarcar e definir projetos precisos, com o intuito de prevenir alterações 
constantes no aumento na tarifa do pedágio ao longo do tempo. Chamado o Sr. Sidney Luiz 
Ferreira, identificou-se como secretário de obras de Venâncio Aires/RS e manifestou dificuldade 
com os acessos na SACIR. Assim, indicando que todo o perímetro da RSC-453 é urbano, 
demonstrou preocupação sobre possíveis dificuldades de acesso que famílias que moram na 
beira da rodovia podem ter por eventuais acessos bloqueados. Por fim, o inscrito criticou a 
necessidade de pagamento de tarifa de pedágio e solicitou ampliação das discussões sobre o 
projeto para que a população possa opinar e “dizer não”. Além disto, reforçou que o Estado é 
quem deveria garantir a capacidade de ir e vir, e não a comunidade a pagar essa conta. Chamado 
o Sr. Luciano Valter, identificou-se como representante dos sindicatos dos trabalhadores rurais e 
da cidade baixa. Ressaltou a necessidade das duplicações, mas entende que as melhorias estão 
muito vagas, de modo que gostaria de entender melhor os impactos da concessão para Venâncio 
Aires/RS. Além disso, demonstrou temor com rompimentos na rodovia e, por conseguinte, 
inundações em Venâncio Aires/RS. Em tom de crítica, citou que, para usufruir da rodovia 
“melhorada” os cidadãos deverão contribuir por 6 anos. Por fim, mencionou que é necessário 
desassoreamento na região. Chamado o Sr. Diego, identificado como vereador, criticou o 
funcionamento do Free Flow para a realidade local. Mostrou-se favorável ao modelo de 
concessão, mas questiona o pagamento de tarifa de pedágio considerando que os usuários já 
pagam IPVA. Criticou, também, a alta carga tributária do Brasil e o retorno que não condiz com 
o alto arrecadamento. Chamado o Sr. Antônio Rodrigo Vieira, pontuou que a concessão é uma 
oportunidade para pleitear melhorias. Manifestou que a região baixa do município precisa de 
ponte seca “que na verdade não é uma ponte seca”. Ainda, segundo ele, o município precisa da 
retomada dos serviços de desassoreamento, o que ocorrerá em breve, pelo informado. Criticou 
ponte elevada, entende que não seja solução – quer mais uma ponte na RSC-453. E os perigos 
da região decorrentes das rodovias que ligam a região baixa do município, em vista à quantidade 
de famílias atingidas pelas enchentes. Chamada a Sra. Márcia, criticou a alegação de ineficiência 
estatal na prestação do serviço e o modelo de pedagiamento. Além disso, levantou uma série de 
questionamentos retóricos em tom de crítica acerca de questões ambientais e de resiliência 
climática abarcadas no projeto. Chamada a Sra. Cristiane Klok, empresária, manifestou-se contra 
o pedagiamento. Sobre o desassoreamento, fez reflexão sobre alegações de que em alguns 
momentos “está muito molhado” e em outros “está muito seco”. Sobre a Região do Castelhano, 
segundo ela, não é necessário pontes elevadas, mas de ao menos duas pontes secas. Instigou o 
povo a se manifestar e questionar o que está sendo feito. Além disto, questionou o desconto do 
IPTU na baixada, que não foi deferido. Chamado o Sr. Fabiano Baldissera, questionou a duração 
do período de Consulta Pública e a realização de apenas três Audiências Públicas. Questionou a 
continuidade da EGR e do DAER após a concessão – criticou se continuarão “bancando” sem que 
prestem o serviço na região. Afirmou que pedagiamento não é garantia de melhoria da 
segurança viária e resguardo da vida. Argumentou contra o pedágio, no sentido de esclarecer 
que a mudança eleitoral irá trocar os representantes futuramente, mas a concessão, com o prazo 
de 30 anos, permanecerá por muito depois disto. Sugeriu plebiscito para avaliar o projeto de 
Concessão.  
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Ao fim das manifestações orais, indicou-se o recebimento de manifestações escritas para leitura, 
quais sejam: “Necessitamos, na estrada do bairro Brands, viaduto ou trecho com semáforo, 
devido ao grande fluxo de veículos automotores e bicicletas.” (Vanilce Teresinha); “Existe a 
possibilidade de haver isenção do pedágio para moradores de Venâncio Aires?” (Luiz Gerlach); 
“Difícil acesso nos horários de pico, sugestão sinaleira, faixa de sinalização. Ela se refere ao bairro 
Brands em Venâncio Aires. Como medidas de melhoria do tráfego.” (Helene Posselt); “Não 
queremos mais pedágios. Sempre é o povo que trabalha que paga a conta no final. Quanto à 
duplicação, não queremos perder nosso direito de ir e vir modificando nossos acessos.” (Loreni 
de Oliveira); “Com a duplicação, serão feitas as pontes secas na região do Castelhano? Ele 
ressalta que as águas não represarem as regiões baixas da cidade. Cita os bairros próximos 
também.” (Osmarino Espíndola); “Precisa da duplicação e necessita da ponte do Castelhano, pois 
ciclistas não têm espaço. Também ressalta a questão de espaços para os ciclistas. E reforça a 
necessidade da segurança para os animais, que existem muito, segundo ele, travessia nessa 
ponte.” (Darsib Tenkur). 
 
Antes de ser aberto espaço para comentários e respostas acerca das manifestações, houve uma 
retificação. O Sr. Edivilson Brum estava inscrito, mas não havia sido chamado. De tal sorte, foi 
oportunizada a ele a palavra. O deputado questionou a ineficiência dos serviços que deveriam 
ser prestados, mas “não são prestados” pela EGR e a irresponsabilidade fiscal dos governos 
(federal e estadual) anteriores, ressaltando a necessidade dos pedágios para investimento nas 
estradas. Contudo, pontuou como inadmissível penalizar uma região já penalizada por crises, 
razão pelo qual propôs (i) o adiamento do prazo da Consulta Pública, com a realização de mais 
Audiência Públicas; (ii) que se estude uma possibilidade de majoração de R$ 1.300.000.000,00 
para R$ 1.800.000.000,00 no valor aporte público, com vistas a reduzir o valor da tarifa 
quilométrica do projeto; e (iii) o uso de recursos da arrecadação de ISS para cofinanciar o projeto. 
 
Após a conclusão das manifestações orais e a leitura das manifestações escritas, o Sr. Pedro 
Capeluppi passou à exposição de esclarecimentos às questões abordadas pelas manifestações. 
 
Em relação às discussões acerca do projeto, explicou a importância de realizá-las também, 
separadamente, com os municípios – o que indicou que já tem sido feito. Pontou a relevância 
dessas discussões para apresentar o material do projeto – que contém o detalhamento das obras 
e já está disponibilizado no site – e, adicionalmente, para que se possa se verificar as 
intervenções que estão sendo propostas, com nível maior de detalhes (como a localização e o 
tipo de solução proposta).  
 
Quanto aos acessos, frisou se tratar de discussão fundamental, contudo, indicou que uma 
dificuldade a ser considerada é a necessidade de observância a todas as normas técnicas do DNIT 
e do DAER – haja vista que existem regras sobre a distância entre acessos, por exemplo, o que 
deve ser analisado na hora da execução do projeto executivo. Sendo assim, relacionando a 
discussão à demanda de aumento da capacidade de atuação do Conselho de Usuários, o Sr. 
Pedro Capeluppi destacou que é importante o Contrato assegurar a possibilidade de atuação do 
Conselho dos Usuários junto à Concessionária, quando da elaboração do projeto executivo, já 
que muitas das obras serão feitas no momento da duplicação, entre elas as adequações de 
acessos, inclusive.  Nesse sentido, finalizou este tópico de fala com a ponderação de que a 
situação verificada atualmente não refletirá a mesma realidade que será encontrada no 
momento da realização das intervenções, razão pela qual entende necessário assegurar que 
novas soluções futuras possam ser elaboradas. Nesse sentido, o Secretário Sr. Pedro Capeluppi 
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frisou não ser possível dar detalhes de projetos de imediato, já que a ideia é que o Contrato não 
engesse soluções e assegure acesso às casas e empresas localizadas na região, bem como a 
fluidez viária e a observância às normas.  
 
A respeito das soluções pensadas, como pontes secas ou elevadas, frisou-se que maior 
detalhamento também ocorrerá em sede de projeto executivo, sendo que, no momento, o que 
se deve pensar é em soluções para determinadas áreas, reforçando que apenas solução final é 
que definirá no detalhe a solução específica a ser adotada. 
 
Especificamente acerca de intervenções no município de Venâncio Aires, o Sr. Pedro Capeluppi 
informou que podem ser verificadas no PER e no mapa disponibilizados no âmbito da Consulta 
Pública, porém, adiantou que, para além de duplicações, estão previstos vias marginais, 
diamantes, passarelas, dentre outras melhorias. 
 
Sobre a localização do pedágio eletrônico de Mato Leitão/RS, indicou que haverá uma 
reavaliação para que se defina a localização da melhor maneira possível, considerando todos os 
aspectos, inclusive técnicos, necessários a essa tomada de decisão. 
 
No que tange ao prolongamento do prazo da Consulta Pública, o Sr. Pedro Capeluppi informou 
que não serão feitas apenas três Audiências Públicas, mas que haverá mais sessões, além de 
todas as conversas com as lideranças, as associações de municípios etc. Adicionalmente, afirmou 
que o Governador Eduardo Leite já se sensibilizou em relação a isso e não vê nenhum óbice à 
prorrogação caso, em momento próximo ao final do período, se ainda necessário. 
 
Acerca da portaria do Ministério dos Transportes que estabelece a necessidade de investimentos 
destinados à sustentabilidade, destacou que já há essa previsão dentro do Contrato, em 
observância ao que sugere a norma federal. 
 
Com respeito à demanda de maior aporte de recursos do Estado, revelou que haverá análise 
técnica para que seja encaminhada à avaliação do Governador.   
 
Em referência à uma contribuição escrita que fala sobre a inclusão de investimentos de rótulas 
e marginais, informou que será necessário identificar quais serão essas intervenções já que já há 
159 dispositivos previstos no projeto. Portanto, concluiu que restaria analisar quais são essas 
rótulas, avaliar tecnicamente, para que se possa dar uma resposta também. 
 
Nessa toada, o Secretário solicitou que as documentações sobre projetos apresentadas sejam 
encaminhadas e protocoladas por meio dos canais da Consulta Pública para que as equipes 
possam avaliar as soluções que estão sendo propostas – inclusive sobre pontes elevadas e pontes 
secas.  
 
Acerca da destinação dos recursos arrecadados pelo estado, o Sr. Pedro Capeluppi explicou as 
diversas destinações que são dadas pelo Poder Público – o que, segundo ele, transcende 
investimentos em rodovias. Portanto, explanou que os gastos que os gestores podem “escolher” 
são minoria se comparados a aqueles obrigatórios por força de lei e pela Constituição da 
República, razão pela qual busca-se recuperar a capacidade de investimento do Rio Grande do 
Sul para atender a setores cuja atuação do estatal seja imprescindível (o Secretário citou 
segurança pública e explicou que o setor de rodovias vem se desenvolvendo muito com o modelo 
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de Concessões). 
 
 
Ao final da sessão, foram proferidos agradecimentos e foi declarada encerrada a Audiência 
Pública. 
 
A presente ata foi lavrada com base na degravação dos registros da cerimônia realizada em vinte 
e quatro de janeiro de 2025, motivo pelo qual vai abaixo assinada pelo Presidente da Mesa 
Diretora, pelos demais representantes do Estado do Rio Grande do Sul e pelos representantes 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, responsáveis pela apresentação 
técnica do projeto. 
  
Porto Alegre, 24 de janeiro de 2025.  
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